
SECRETARIA DE ESTADO DE CULTURA
E ECONOMIA CRIATIVA

SUBSECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO GERAL
 

APLICAÇÃO DE PENALIDADE
PROCESSO: 00150-00002807/2025-11

A Subsecretaria de Administração Geral da Secretaria de Estado de Cultura e Economia
Criativa do Distrito Federal torna pública a aplicação da penalidade de ADVERTÊNCIA
à Organização da Sociedade Civil INSTITUTO SOCIOCULTURAL HUMANIDADE
DIVERSIFICADA E UNIDA - HDUN, inscrita no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica
(CNPJ) sob o nº 41.453.983/0001-07, com sede na CL 205, Lote B 03, Santa Maria,
Brasília – DF, em razão do envio intempestivo do Relatório Final de Execução do
Objeto, conforme o disposto no inciso I, do artigo 63 da Portaria nº 21, de 23 de janeiro
de 2020, referente ao Termo de Fomento (MROSC) n.º 30/2023, cujo objeto era a
realização do projeto "NOSSA MÚSICA, NOSSA CULTURA", nos autos do processo
SEI nº 00150-00004630/2023-25. ALEXANDRE HENRIQUE PEREIRA PEDROSO,
Subsecretário de Administração Geral.

EDITAL DE CONVOCAÇÃO
INTERESSADO: INSTITUTO PRO-BAIRRO BRASIL

Notifica-se o Sr DIVANIR DE CASTRO DUARTE, representante da OSC INSTITUTO
PRO-BAIRRO BRASIL, a apresentar defesa em relação à aplicação de penalidade de
advertência no âmbito do processo administrativo sancionatório 00150-00002814/2025-12.
A medida decorre da análise da Prestação de Contas do Termo de Fomento nº 26/2023,
referente ao projeto "Brasília Sem LGBTQIA+fobia 2023", cuja aprovação foi realizada
com ressalvas em razão do descumprimento da obrigação de divulgação da parceria na sede
social da entidade, em desconformidade com os artigos 79 e 80 do Decreto nº 37.843, 13 de
dezembro de 2016. A defesa poderá ser apresentada diretamente na Diretoria de Gestão de
Parcerias e Contratos - DGPC/SUAG, da Secretaria de Estado de Cultura e Economia
Criativa do Distrito Federal, ou enviada para o e-mail: dgpc.suag@cultura.df.gov.br.
Concede-se o prazo de 10 (dez) dias, a contar da data desta publicação.

ALEXANDRE HENRIQUE PEREIRA PEDROSO
Subsecretário de Administração Geral

SECRETARIA DE ESTADO DE
DESENVOLVIMENTO SOCIAL

SECRETARIA EXECUTIVA
DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL

 
EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 01/2025 - SEDES/DF

CHAMAMENTO PÚBLICO PARA CELEBRAÇÃO DE TERMO DE COLABORAÇÃO
COM ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL.

PROCESSO Nº 00431-00002903/2025-76
O DISTRITO FEDERAL, por meio da Secretaria Executiva de Desenvolvimento Social, da
Secretaria de Estado de Desenvolvimento Social do Distrito Federal, cuja delegação de
competência foi outorgada pelo art. 2º, inc. I da Portaria nº 03, de 22 de fevereiro de 2024, a
partir da delegação de competência atribuída à Secretária de Estado de Desenvolvimento
Social do Distrito Federal, conforme Decreto nº 39.610, de 1º de Janeiro de 2019, inscrita
no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ sob o nº 04.251.080/0001- 09, com sede
na SEPN Quadra 515, Lote 2, Bloco B Ed. Espaço 515 - Asa Norte, CEP: 70.770-502,
doravante denominada ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, torna público o EDITAL DE
CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 01/2025, visando celebrar TERMO DE COLABORAÇÃO
com Organização da Sociedade Civil inscrita no Conselho de Assistência Social do Distrito
Federal, de iniciativa da Administração Pública, regendo-se pelo disposto na Lei Nacional
Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, na Lei nº 8.742, de 07 de dezembro de 1993,
alterada pela Lei nº 12.435, de 06 de julho de 2011, na Lei Nacional nº 13.019, de 31 de
julho de 2014, nas leis orçamentárias do Distrito Federal, no Decreto Distrital nº 37.843, de
13 de dezembro de 2016, na Portaria Sedes nº 91, de 30 de dezembro de 2020, na Portaria
nº 453 do Ministério dos Direitos Humanos, de 29 de maio de 2024, na Portaria
Interministerial nº 424, de 30 de dezembro de 2016, na Portaria Conjunta MGI/MF/CGU nº
33, de 30 de agosto de 2023, naquilo que beneficiar a consecução do objeto do instrumento
e a análise de prestação de contas, no Convênio Nº 918834/2021 e nos demais normativos
aplicáveis, conforme condições e procedimentos a seguir descritos:
PARTE I – CARACTERÍSTICAS DA PARCERIA
1. DO OBJETO
1.1. O presente Edital tem por objeto chamamento público de organização da sociedade
civil (OSC) para, em parceria com o Distrito Federal, por meio da Secretaria de Estado de
Desenvolvimento Social do Distrito Federal, promover a implantação, execução e
manutenção do Projeto Moradia Primeiro com oferta de moradia subsidiada individual,
integrada ao acompanhamento socioassistencial, para pessoas em situação crônica de rua no
Distrito Federal nos moldes dos princípios e da metodologia do Housing First/Moradia
Primeiro, no período de 6 meses, prorrogáveis por até 60 meses.

1.2. O Projeto Moradia Primeiro consiste na oferta simultânea de moradia subsidiada
individual acessível, segura e estável, podendo ser em unidades residenciais singulares ou
congregadas (observado o limite de até 20% de unidades individuais em um mesmo prédio)
e no acompanhamento socioassistencial nos moldes dos princípios e da metodologia do
Housing First/Moradia Primeiro. É previsto para pessoas em situação crônica de rua com
agravos de saúde mental, incluindo o relacionado ao uso de drogas, com prioridade para as
que possuem maior histórico de vivência na rua e as que estejam em grande exposição à
violência, ameaça de morte, vulnerabilidades em níveis complexos, e que voluntariamente
desejam vincular-se ao projeto no Distrito Federal.
1.2.1. O Projeto Moradia Primeiro integra e complementa o atendimento de pessoas em
situação de rua, com ênfase na parcela mais vulnerável e não contemplada pela política de
assistência social e habitacional tradicionais, sendo de suma importância que esse serviço
seja disponibilizado se atendo às diretrizes apresentadas no Anexo IV - Nota Técnica deste
Edital, e de forma que regras e critérios de acesso e permanência na moradia considerem as
especificidades de saúde mental, assim como as escolhas dos usuários relacionadas ao
consumo de drogas e ao estilo de vida da rua.
1.2.2. Os critérios para inclusão e permanência nas moradias deverão observar os princípios
da legalidade, impessoalidade, eficiência, transparência e objetividade que regem a
Administração Pública, garantindo a adequada destinação dos recursos públicos e a
equidade no acesso ao serviço. Tais critérios deverão ser suficientemente flexíveis para
contemplar as especificidades relacionadas à saúde mental, às escolhas individuais quanto
ao uso de substâncias psicoativas e aos modos de vida característicos da população em
situação de rua, desde que compatíveis com os objetivos do projeto e com as diretrizes
estabelecidas na Política Nacional de Assistência Social, na Política Nacional e Distrital
para a População em Situação de Rua, na Política do Ministério da Saúde para a Atenção
Integral a Usuários de Álcool e outras Drogas, bem como nos princípios da Abordagem de
Redução de Danos e no modelo Housing First.
1.2.3. Os potenciais beneficiários acessarão o serviço por meio de encaminhamentos do
Serviço Especializado em Abordagem Social (Seas), Centro Pop, Consultório na Rua,
Centros de Atenção Psicossocial (Caps) e outros equipamentos de proteção social, devendo
a decisão da inserção ser realizada por meio de estudo de caso realizado pela equipe técnica
do Projeto Moradia Primeiro.
1.2.4. Os critérios de desligamento precisam ser claros, definidos em estudo de caso e
apreciados pelos participantes do projeto, para justificar a retirada do usuário do projeto.
1.2.5. A permanência na moradia, e consequentemente no projeto, será viabilizada por meio
do acompanhamento socioassistencial previsto no Anexo IV – Nota Técnica deste Edital, e
ocorrerá de forma voluntária por parte do morador, enquanto perdurar a situação de
vulnerabilidade ou risco social e houver compatibilidade com os objetivos e diretrizes do
projeto. Ressalta-se que, embora não haja imposição de tempo mínimo de permanência, o
apoio será prestado dentro dos limites operacionais e da vigência do projeto, não
caracterizando expectativa de atendimento permanente ou definitivo.
1.3. A OSC, deve se ater ao perfil previamente definido dos usuários a serem atendidos no
âmbito da parceria, no que se refere a graus de vulnerabilidade, uso de álcool e outras
drogas e comprometimento de saúde mental, observando as diretrizes constantes no Anexo
IV - Nota Técnica deste Edital.
1.3.1. É vedada a delimitação de grau de uso abusivo de álcool e/ou outras drogas ou
quadro de transtorno mental grave. Caso ocorra, configurará inviabilidade técnica de
celebração da parceria, dada a incompatibilidade entre o perfil de atendimento da
organização da sociedade civil e a demanda existente pelo serviço.
1.3.2. Será determinada inviabilidade técnica quando identificada a incompatibilidade dos
princípios e atuação da organização da sociedade civil com as diretrizes e princípios da
metodologia do projeto Moradia Primeiro contidos no Anexo IV - Nota Técnica deste Edital.
1.3.3. É vedada a recusa de inserção no Projeto em decorrência de: uso abusivo de
álcool e/ou outras drogas; agravo de saúde mental; situação crônica de rua e outras
vulnerabilidades sociais mais complexas; ameaça de morte ou exposição a outros tipos
de violências; não vinculação a qualquer tipo de tratamento como requisito para
moradia; doença infectocontagiosa; CID por uso abusivo de substâncias psicoativas;
ser egresso do sistema prisional ou estar em regime de cumprimento de pena; falta de
documentação pessoal; ausência de benefícios sociais e/ou eventuais; ausência de
benefícios de caráter permanente.
1.3.4. A inserção de usuário que se enquadre em uma ou mais das situações listadas acima
somente poderá ensejar o indeferimento no caso de: I) demandar assistência médica
permanente ou II) assistência de enfermagem intensiva, desde que atestada por avaliação
médica de profissional competente.
1.4. A quantidade de vagas do certame é fixa em 200 (duzentas) pessoas em situação
crônica de rua para acesso imediato a moradia e acompanhamento socioassistencial,
distribuídas em 4 lotes, sendo cada lote com 50 (cinquenta) pessoas. A definição da
quantidade de lotes a serem pactuados considerará as necessidades identificadas do público
a ser atendido em seus territórios, a adesão ao projeto, outras necessidades identificadas no
momento da celebração da futura parceira, bem como o interesse da Administração Pública.
1.4.1. As OSCs proponentes deverão, em suas propostas, prever obrigatoriamente o
planejamento metodológico que viabilize o atendimento dos 4 lotes, de modo que esse não
sofra alterações substanciais caso haja redução da quantidade de lotes no momento da
celebração da pretensa parceria.
1.4.2. Observado o total de vagas previsto no item 1.4 deste Edital, bem como a previsão de
implementação escalonada, de acordo com o item 1.2.5 do Anexo IV - Nota Técnica deste
Edital, a totalidade das vagas será pactuada com a primeira classificada no certame. Caso
não haja interesse por parte da OSC, será convocada a segunda colocada e assim
subsequentemente, conforme ordem de classificação.
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